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RESUMO: Pensar na composição das cidades na 
atualidade é pensar na preocupação com o bem-
-estar e com a função social para o presente e 
também para o futuro. Em vista disso, o Plano 
Diretor se apresenta como um dos principais 
instrumentos aptos a promover a política ur-
bana, por meio de objetivos e metas a serem 
alcançadas, a fim de que se verifique um desen-
volvimento urbano sadio. Todavia, cidades que 
possuem planos diretores não deixaram de sofrer 
com problemáticas recorrentes, como é o caso de 
Petrópolis, no Rio de Janeiro, que em 2022 viven-
ciou uma das piores catástrofes causadas pelas 
chuvas, com deslizamentos de terras, enchentes, 
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AesTRACT: Thinking about the composition of the 
cities nowadays is thinking about the concern 
with the well-being and the social function for 
the present and also for the future. Based on 
that. de Master Plan shows up as one of the most 
important instruments that are able to promote 
de urban pol icy, with objectives and goals to be 
reached for a healthy urban development. How-
ever, cities that have Master Plans did not stop 
soffering with recuring problems, like the case 
of Petrópolis, at Rio de Janeiro, that in 2022 saw 
one of the worst catastrophes caused by rain, 
with landslides, floods, burials and deaths. ln this 
way, this current study had as its objective to 
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soterramentos e mortes. Nesse sentido, a pre-
sente pesquisa teve como objetivo verificar a 
existência ou não de previsão no Plano Diretor 
da cidade de medidas que busquem evitar o im-
pacto das chuvas para a população, bem como 
reduzir a ocorrência de grandes catástrofes. Para 
isso, fez-se o uso do método descritivo, estabe-
lecendo como marco os episódios vividos pelos 
petropolitanos em meados de fevereiro deste ano. 

PALAVRAS-CHAVE: Desastres ambientais - Petró-
polis - Plano Diretor - Previsão - Prevenção. 

verify the existence or not of predictions at the 
Master Plano of the city about measures that 
seek to avoid the impact of the rain for the pop-
ulation, and also to reduce the big catastrophes. 
For that, it was used the descritif method, es-
tablishing as its point the episodes lived by the 
petropolitans at february of this year. 

KEYwoRos: Environmental disasters - Petrópo-
lis - Master Plan - Pred iction - Prevention. 

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. O Plano Diretor e seu desenvolvimento no ordenamento jurídico 
brasileiro. 3. As fortes chuvas enfrentadas pela cidade de Petrópolis no ano de 2022. 4. A 
evolução da legislação urbanística em Petrópolis sobre desastres naturais. 5. Conclusão. 
6. Referências. Legislação. 

1 . 1 NTRODUÇÃO 

Com1 o advento da Constituição da República de 1988 o desenvolvimento 
das cidades por meio do estabelecimento de políticas urbanas foi elevado a um 
novo patamar. Dessa forma, o Plano Diretor surge como mecanismo de efetivar 
tais medidas em boa parte das cidades brasileiras, delimitando os objetivos e me-
tas a serem alcançadas em longo prazo pelos municípios em observãncia à função 
social da propriedade urbana. 

Nesse sentido, a cidade de Petrópolis, que possui Plano Diretor diante das exi-
gências legais, sofreu no início do ano de 2022 com as fortes chuvas que assolam a 
região diante das condições geográficas e também da ação humana. Entre as con-
sequências, verificou-se a ocorrência de alagamentos, deslizamentos de terras, 
soterramento de moradores e centenas de mortes. 

Com base nisso, o trabalho em questão teve por objetivo geral verificar apre-
visão do Plano Diretor de Petrópolis com relação à contenção dos riscos cau-
sados pelas chuvas, por meio de medidas preventivas e de acompanhamento 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: FOGAÇA, Vitor Hugo Bueno; GUERETZ, 
Thiago Kadamos. Os desastres ambientais em Petrópolis-RJ e a (não) previsão de 
medidas de prevenção no plano diretor da cidade Revista de Direito Administrativo e 
Infraestrutura, São Paulo, a. 6, n. 23 , out.-dez. 2022. DOI: [https://doi.org/10.48143/ 
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à população que habita em localidades vulneráveis. Como objetivo específico, 
buscou-se analisar, ainda, quais poderiam ser os outros fatores que potencializa-
ram a ocorrência dos desastres em tamanha medida. 

A fim de cumprir com os objetivos anteriormente descritos, a pesquisa foi 
desenvolvida fazendo uso do método descritivo em conjunto com a pesquisa 
documental bibliográfica, por meio da literatura, de artigos científicos, doutri-
nas e textos normativos. Isto Posto, verificou-se que no plano diretor de Petró-
polis, instituído por meio da Lei Municipal 7.167, de 28 de março de 2014, há a 
previsão de medidas que buscam minimizar os impactos das chuvas e também 
garantir soluções aos problemas já existentes e que são potenciais fatores para 
deslizamentos e enchentes. 

Destarte, com base na análise dos dispositivos, o que se verifica é uma má-
-gestão dos objetivos neles dispostos por parte do Poder Público, por meio de 
cortes de gastos, que deverão ser revistos para torar o plano diretor efetivo em tal 
aspecto e diminuir, de fato, os impactos dos desastres ambientais verificados em 
Petrópolis. 

2. Ü PLANO DIRETOR E SEU DESENVOLVIMENTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO 

Sabe-se que o fenômeno da urbanização no Brasil pode ser considerado um 
episódio recente, tendo em vista que somente na segunda metade do Século XX 
a população brasileira deixou o campo, passando a habitar majoritariamente as 
zonas urbanas. Entretanto, os locais que viriam a ser os grandes centros, berço 
de indústrias e oportunidades de emprego, não eram munidos em sua origem de 
uma grande estrutura física , sanitária e também de segurança. Diante disso, a ne-
cessidade de organização dos meios urbanos, que há muito já existiam, passou 
a ser uma exigência de seus moradores, bem como uma gradativa prioridade do 
Poder Púbico, a fim de que não se verificasse a desordem e que fosse possível pro-
mover um crescimento eficiente das cidades a longo prazo. 

Diante disso, tentativas de intervenção por meio do planejamento urbano 
passaram a ser gradativamente implantadas nas cidades brasileiras, como é o 
caso do zoneamento, amplamente utilizado desde o Século XIX. Todavia, um 
dos problemas verificados no período foi o fato de não se priorizar a realida-
de local do país, trazendo medidas adotadas em países mais desenvolvidos em 
termos urbanos, como Estados Unidos, França e Inglaterra, mas que não surti-
riam os mesmos efeitos diante das necessidades nas cidades brasileiras, como 
ressalta Benicio Viero Schmidt ao retratar o desenvolvimento da cidade de Belo 
Horizonte. 
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"Foi baseado nos exemplos da reconstrução de Paris na década de 1860 sob 
Napoleao III, com a liderança do Barão George Hausmann, e o modelo seguido 
para Washington, através do plano de l'.Enfant. Baseado nos princípios bar-
rocos, o plano gera l sublinhava os aspectos de monumental idade, espaços 
enormes, simetria e 'grandeur'". 2 

Dessa forma, a fim de compreender a dinâmica dos espaços ocupados pelas 
cidades e pelos seus cidadâos em termos legais, fazia-se necessário entender a 
realidade brasileira, em especial suas particularidades, decorrentes de suas con-
dições geográficas e econômicas, as quais exigiam maior atençâo e aprimora-
mento do Poder Público , sendo insuficientes as medidas adotadas em outras 
localidades. Em outras palavras, nâo bastava importar teorias e práticas de pla-
nejamento urbano, era necessário adaptá-las. 

Nesse sentido, coube à Constituição da República de 1988, após análises e de-
bates a respeito do tema, regulamentar a política urbana em uma perspectiva re-
gionalizada. Por meio de seu artigo 182 em especial, o qual se encontra inserido 
no capítulo que trata a respeito das políticas urbanas, buscou-se promovê-la em 
prol das funções sociais da cidade e também do bem-estar daqueles que nela ha-
bitam, em busca da efetividade prática e não apenas formal. 

"Art. 182. A política de desenvolvimento urbano , executada pelo Poder Pú-
blico municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir 
o bem-estar de seus habitantes. § 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana . 
§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exi-
gências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 
§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 
indenização em dinheiro. § 4° É facultado ao Poder Público municipal, me-
diante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos 
da lei federal , do proprietário do solo urbano não edificado , subutilizado 
ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena , 
sucessivamente, de: I - parcelamento ou edificação compulsórios; II - im-
posto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate 

2. SCHMIDT, Benício Viero. A modernização e o planejamento urbano brasileiro no 
século XIX. Ensaios FEE, Porto Alegre, v. 2, n. 1, p. 19-40, 1981. 
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drenagem, desassoreamento de rios e contenção de encostas foram de 79% do 
orçamento previsto em 2020 para 28% em 2021" .3 t 

Ressalta-se, portanto, que o Plano Diretor não é um fim em si mesmo, mas 
um norte para o estabelecimento prático de políticas por ele estipuladas. Se os 
objetivos não forem implementados, mudanças não serão verificadas e, conse-
quentemente, desastres continuarão a ser frequentes. Um Plano Diretor efeti-
vo depende de uma atuação ativa, algo que, diferente do primeiro ponto, ainda 
depende de maior cobrança e desenvolvimento no Brasil. 

5. CONCLUSÃO 

Com base nas informações anteriormente apresentadas, constata-se que o 
Plano Diretor representa o alicerce da política urbana no Brasil, a partir de sua 
previsão na Constituição da República de 1988 e também no Estatuto da Cidade. 
Todavia, destaca-se o fato das cidades já se preocuparem anteriormente e em cer-
ta medida com o assunto, como se verifica no histórico legislativo de Petrópolis, 
além de abranger a discussão para outros dispositivos, a fim de garantir o desen-
volvimento urbano municipal eficiente e exauriente. 

Nesse sentido, buscou-se destacar as condições geográficas da cidade. Are-
gião em que está localizado o município de Petrópolis integra o domínio morfo-
climático denominado de Mares de Morros. Esse domínio traz como principal 
característica um relevo ondulado muito antigo do ponto de vista geológico, por-
tanto, muito frágil, suscetível a desmoronamentos e desprendimento de rochas. 
O clima do município de Petrópolis é tropical de altitude, com verões quentes 
e com muita umidade, o que explica a vegetação tropical de interior, bem como 
a topografia da região também demonstra a chuva extrema e a suscetibilidade a 
desastres. 

Não obstante, observou-se que a interferência humana na dinâmica da natu-
reza, em especial daqueles marginalizados pela sociedade que se viam obrigados 
a habitar nos morros, retirando a vegetação superficial, atua como fator potencial 
para que as águas das chuvas que naturalmente caem em excesso na região não 
sejam absorvidas, causando, portanto, cheias de rios, alagamentos e, não raras 
vezes, deslizamentos de terras. 

31. GOMES, Marcelo. COELHO, André. Em 2021 , Prefeitura de Petrópolis reduziu gas-
tos em ações de prevenção de desastres em relação ao ano anterior. G 1, Petrópolis, 
15 .04. 2022. Disponível em: [ https://gl .globo.com/rj!regiao-serrana/noticia/2022/04/15/ 
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Acesso em: 16.04.2022. 
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Não por acaso, em fevereiro de 2022, os petropolitanos foram surpreendi-
dos com índices pluviométricos acima do normal, o que ocasionou os proble-
mas supra mencionados, em especial no desmoronamento de parte do Morro da 
Oficina, trazendo abaixo dezenas de casas, além de causar o soterramento de mo-
radores e da morte de centenas de habitantes. 

Nesse sentido, apesar de recorrentes as catástrofes, como se fossem um even-
to esperado anualmente, deve-se ressaltar que o Plano Diretor vigente na cidade é 
datado de 2014. Logo, há pelo menos oito anos deveria a cidade de Petrópolis pre-
ver, naquele que é o instrumento responsável por impor a política urbana de acor-
do com as necessidades do município, meios de conter a incidências de desastres, 
bem como a amplitude de seus impactos para a vida dos moradores e para a dinâ-
mica da cidade. 

De fato, o que se verifica é que o Plano Diretor de Petrópolis possui uma com-
pleta previsão de medidas a fim de proporcionar uma habitação digna às popu-
lações vulneráveis, reflorestar áreas que estão desprotegidas e potencialmente 
expostas aos riscos de alagamentos e deslizamentos, além de preparar setores 
para atuarem antes, durante e depois das tragédias, a fim de reduzir os impactos 
causados por tais fatores, mantendo o desenvolvimento urbano do município no 
ritmo esperado e projetado com relação ao futuro. 

Dessa forma, conclui-se que apesar de previstas as ações, ainda mais impor-
tante é garantir que estas sejam colocadas em prática pelo Poder Público, com 
os devidos investimentos e fiscalizações, em atendimento ao interesse público, 
à função social e aos objetivos do município no que tange aos aspectos urbanos. 

Com isso, será necessário averiguar em quais pontos a Prefeitura de Petrópo-
lis e seus órgãos deixaram de dar a devida atenção ao cumprimento do disposto 
no Plano Diretor, a fim de que tal erro não seja repetido no futuro, tendo em vista 
que seus impactos acabam com vidas, impactam a cidade por meses e possuem 
soluções já estudadas, analisadas e previstas, que dependem tão somente da 
devida atenção e cuidado por parte daqueles responsáveis em implementá-los. 
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